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Resumo: Analisa-se a comunicação digital como uma nova territorialidade de luta dos
ativistas indígenas, em especial, das mulheres indígenas a partir de pesquisa sobre o
Acampamento Terra Livre (ATL), um espaço decisivo para articulação do Movimento
Indígena Brasileiro, realizado, em 2020, de forma digital pelo YouTube em razão da
pandemia de Covid-19, após 15 anos de ocorrência presencial. O corpus é composto por
cinco lives do ATL 2020 protagonizadas por mulheres indígenas e também por duas
rodadas de diálogo com participantes. A pesquisa se fundamenta em perspectivas
teórico-metodológicas não-hegemônicas. Conclui-se que, apesar de dificuldades
relacionadas ao acesso a tecnologias e à Internet e frente a um contexto histórico de
silenciamento e invisibilização das mulheres indígenas, a comunicação estabelecida por
meio de ambientes digitais vem se configurando como um território profícuo de
resistências.
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1. Introdução

“As mulheres indígenas têm mostrado a sua luta, não deu mais para ficarmos

fazendo a luta apenas dentro do nosso território” (TEMBÉ, 2021). Por meio de pesquisa

sobre o Acampamento Terra Livre (ATL) 2020, realizado, pela primeira vez, de forma

digital via YouTube por conta da pandemia de Covid-19, e da interlocução com

mulheres indígenas, argumentamos que a comunicação digital tem se configurado como

uma nova territorialidade de luta dos ativistas indígenas, que, além de marchas

presenciais, do enfrentamento físico frente a invasores de terras e das denúncias

protocoladas contra as diversas violações de direitos, desenvolvem no ambiente digital

uma das suas principais formas atuais de mobilização e visibilidade.
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Nesse contexto, consideramos ainda que as mulheres indígenas vêm conquistando

papel de destaque no ativismo do Movimento Indígena Brasileiro, nos últimos 30 anos,

desenvolvendo estratégias de atuação dentro e fora do Movimento, conquistando

espaços de visibilidade, atuação política e protagonizando ações em defesa dos direitos

dos povos originários. Com a disseminação das tecnologias de comunicação digital,

ampliação do acesso à Internet e busca por letramento tecnológico e midiático, o

ambiente digital tornou-se um dos espaços centrais de atuação das mulheres indígenas,

com a apropriação das tecnologias para visibilizar e fazer ecoar suas demandas de luta.

A atuação digital de ativistas indígenas tem sido possibilitada por meio de um

longo processo de apropriação das tecnologias de comunicação, acesso à Internet,

inclusão digital, uso das redes sociais e é construído a partir da necessidade de “articular

novas posturas de resistência” (XAKRIABÁ, 2019, p.31). Consideramos que o

ambiente digital pode se configurar como espaço para produção de uma contranarrativa,

com a oferta de “conteúdos condizentes com a ampliação dos direitos de cidadania”

(PERUZZO, 2009, p. 139). Contudo, também é um lócus de reprodução do pensamento

conservador, racista, capitalista e patriarcal. Está longe, portanto, de apresentar por si

apenas autonomia e emancipação, pois tanto os usuários da Internet quanto as

plataformas digitais podem reproduzir discursos e práticas coloniais (SILVA, 2020;

CARRERA; CARVALHO, 2020).

Para realizar a pesquisa, partimos de epistemologias não-hegemônicas, entre elas

o feminismo decolonial (LUGONES, 2019; CURIEL, 2020; CARRERA, 2020;

CASTRO, 2019), bem como os saberes indígenas (POTIGUARA, 2020; XAKRIABÁ,

2019; KAMBEBA, 2018; KRENAK, 2019; 2020; MUNDURUKU; 2012), primando

por reconhecer nossas Interlocutoras como referências e fontes de conhecimento e por

não estabelecer uma relação sujeito-objeto, própria da modernidade ocidental, em um

movimento de “inversão do olhar” (CASTRO, 2019), que busca fazer frente ao

pensamento hegemônico colonial eurocentrado.

O corpus de investigação é composto por cinco lives4 do ATL 2020

protagonizadas por mulheres indígenas e também por duas rodadas de diálogo com

4 As lives, definidas por critério de relevância temática e de participação de mulheres indígenas, são: 1) Abertura ATL
em redes: a cada novo ataque uma nova estratégia de luta 2) Falas da Coordenação da APIB sobre o ATL 2020; 3)
Lideranças indígenas regionais de base apresentam; 4) Juventude Indígena comunicação e ação e 5) Mulheres
Indígenas: o sagrado da existência e o nosso espaço de direitos. Todas as lives do ATL 2020 estão disponíveis em:
https://www.youtube.com/playlist?list=PLmsK4TGRR2BHel-P5dcMy9A6sG7YoVdho
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quatro das participantes5, de territórios dos estados brasileiros de Minas Gerais, Mato

Grosso, Maranhão e Pará, das etnias Krenak, Yawalapiti, Guajajara e Tembé. A

liderança indígena Puyr Tembé6, do Pará, aceitou ser identificada na pesquisa7. As

demais terão seu anonimato preservado sendo referidas como Interlocutora 1,

Interlocutora 2 e Interlocutora 3. As entrevistas foram realizadas no segundo semestre

de 2021 e no primeiro semestre de 2022 por ligação de vídeo e/ou áudio, gravadas com

autorização das participantes e, assim como as lives, transcritas. As falas extraídas das

lives do ATL serão identificadas pelo nome da participante seguido por “ATL, 2020”.

Apesar de não sermos mulheres indígenas, como pesquisadoras buscamos o

diálogo com as Interlocutoras, trazendo nossos anseios, conflitos internos e saberes

adquiridos, os quais compartilhamos com elas e com as referências citadas neste

trabalho, em forma de escuta, escrita, leitura, fala, interação, “inter-ação” e reflexão.

Nas próximas seções, iremos apresentar o ATL no contexto do Movimento

Indígena Brasileiro, para, na sequência, analisar o ATL virtual de 2020, a partir da

atuação das mulheres indígenas e em diálogo com elas. Destacamos, em especial, dois

aspectos na análise: (a) alcance e visibilidade; e (b) desafios e aprendizados diante das

tecnologias.

2. O ATL no contexto do Movimento Indigena Brasileiro

Nas últimas décadas, segundo Milhomens (2022), o acirramento dos conflitos

socioambientais – em virtude do fortalecimento do neoliberalismo e do que o autor

denomina de uma incompreensão dos movimentos sociais “tradicionais” –, provocou

uma (re)organização dos movimentos indígenas em toda a América Latina. Os

movimentos indígenas desafiam diversas bases conceituais impostas pela modernidade,

pelo reconhecimento de outras concepções sobre questões de interesses comuns, como o

sentido das palavras natureza/progresso/desenvolvimento, que estão mais diretamente

ligadas ao território, segundo a visão ocidental. O Movimento Indígena Brasileiro

aponta para a necessidade de uma mudança na compreensão da sociedade sobre esses

7 Como Puyr Tembé é referenciada neste artigo tanto por sua participação no ALT 2020 quanto nas entrevistas,
optamos por utilizar Tembé (ATL, 2020), no primeiro caso, e Tembé (2021), no segundo.

6 Puyr Tembé foi empossada no dia 12 de abril de 2023 no cargo de secretária dos Povos Indígenas do Pará, secretaria
recém-criada pelo Governo do Estado.

5 Com exceção da Interlocutora 1, com quem só conseguimos fazer a primeira, em razão da agenda dela.
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sentidos, pois, para elas/eles resistir e lutar pelo território é lutar pela existência, pelo

próprio sentido da vida (KRENAK, 2020; XAKRIABÁ, 2018).

Por meio da pesquisa realizada, observamos que os homens eram reconhecidos

como as figuras centrais que atuavam na linha de frente do Movimento Indígena

Brasileiro, sendo, portanto, considerados as referências da fundação, do protagonismo e

da resistência indígena desde 1970. Por meio das entrevistas, da participação das

mulheres indígenas no ATL 2020 e da literatura mobilizada, inferimos que, apesar de a

participação das mulheres indígenas ocorrer desde o início, o protagonismo delas no

interior do movimento como concebido na atualidade é mais recente e vem se

fortalecendo desde os anos de 1990.

O final do século XX e mais fortemente a partir do século XXI, foi o período em

que as tecnologias digitais de comunicação e a disseminação da Internet

popularizaram-se entre os povos indígenas e a sociedade envolvente. Desde então, redes

sociais, plataformas de comunicação e aplicativos de compartilhamento de mensagens

compõem o cotidiano das relações entre indígenas, bem como há uma ampla gama de

produtos midiáticos produzidos que versam sobre uma pluralidade de temáticas, com

estratégias distintas, disponibilizados no ambiente digital.

2.1 O Acampamento Terra Livre (ATL)

O ATL é considerado o maior encontro de indígenas do Brasil. Existe desde 2005

e é a instância superior de deliberação, decisão e visibilidade do movimento. Por 15

anos eles marcharam anualmente até Brasília. Por meio do ATL, foi criada, em 2005, a

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), instância imediata de tomada de

decisão, aglutinadora e referência nacional que tem representação em todos os estados

brasileiros, por meio das organizações regionais que a compõem.

O ATL tornou-se um importante espaço na agenda do Movimento Indígena ao

longo dos anos, pois é a partir dele principalmente que diversos povos e etnias

normalmente discutem em âmbito nacional os problemas comuns a serem combatidos,

as pautas prioritárias para aquele determinado ano e deliberam acerca das ações que

serão tomadas, campanhas, parcerias, estratégias de luta e reivindicação. Em 2020, o

tema foi: “ATL em redes: a cada novo ataque uma nova estratégia de luta”, referindo-se
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ao ataque do coronavírus mais diretamente (não exclusivamente) que impulsionou a

formulação de uma nova estratégia de luta via ambiente virtual.

A pandemia causada pela disseminação do novo coronavírus vem sendo

compreendida e estudada como um acontecimento que irrompeu no cotidiano da

sociedade e provocou rupturas, ampliou desigualdades e modificou as relações sociais.

Nesse sentido, a pandemia alastrou-se mundialmente, provocando milhões de mortes,

mudando as relações da sociedade entre si e com o mundo, gerando dor, incertezas,

revoltas, preocupação, negação, entre outros sentimentos e inseriu palavras pouco

conhecidas no nosso vocabulário, como surto, ondas, distanciamento, quarentena etc.

Esse fato provocou um isolamento social em grande medida global e alterou os

ativismos sociais, dando maior centralidade à atuação on-line, em mídias digitais e o

ATL é um exemplo representativo dessa mudança.

Ao final de cada ATL, é divulgada uma carta, um documento final assinado pelo

Movimento Indígena Brasileiro. O documento final da 16ª edição do ATL, assinado por

representantes de povos indígenas de todas as regiões do Brasil, apresenta o contexto de

ataque que os indígenas enfrentavam pelo Estado brasileiro, sob a gestão do então

presidente Jair Bolsonaro, no que eles denominam “um projeto genocida”, que mesmo

diante da crise da pandemia, “acirrou o descaso” e “pôs fim às políticas públicas

diferenciadas” conquistadas nos últimos 30 anos de luta nas áreas de educação,

economia, meio ambiente e saúde. O documento revela a preocupação com a extinção

massiva dos povos indígenas e com a perda iminente dos anciões, “fontes de tradição e

sabedoria para os povos e novas gerações” (DOCUMENTO FINAL, ATL, 2020).

3. O ATL Virtual

“A gente não se limita, como a gente não é condicionado a essas caixinhas, né, e

realiza o primeiro ATL on-line na história do mundo” (CRISTIANE PANKARARU,

ATL, 2020). O fato de o ATL 2020 ter sido o primeiro Acampamento realizado em

formato digital e on-line gerou uma gama de manifestações sobre esse momento

histórico e emblemático. Em meio a uma crise sanitária que assolou os territórios

indígenas de forma devastadora, associada a uma conjuntura política de negação de

direitos, o ATL on-line foi simbólico e por si pode ser compreendido a partir de

diversas perspectivas.
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Mesmo diante da grave situação em que se encontravam, com a insegurança

alimentar, territorial, morte de anciãos e reiteradas violações de direitos por parte do

governo federal, os povos indígenas fizeram questão de demonstrar sua união e força.

“Essa foi a estratégia que o ATL, através da APIB e suas organizações de base, está

utilizando para demonstrar que nós continuamos em movimento, apesar desse

processo da pandemia” (TSITSINA XAVANTE, ATL, 2020). Essa foi a forma, de

acordo com Joziléia Kaingang (ATL, 2020), de demonstrar externamente que o

Movimento Indígena estava fortalecido, atuante e internamente foi a possibilidade do

encontro, mesmo que de interação mediada tecnologicamente, a maneira de saber o

que estava acontecendo nas aldeias de todos os biomas, de ouvir e se fazer escutar.

Nós estamos agora nesse formato on-line, mas não menos ativos, não menos
atuantes, o ATL deste ano de 2020 está ocupando esse lugar que é o das
plataformas on-line, esse lugar aonde a gente vai poder conversar com todos
e com todas que muitas vezes não conseguiram ir até Brasília, mas que hoje
podem acessar através do celular, através das redes on-line, falar com a
gente, interagir com a gente e construir coletivamente, porque esse é o
maior intuito: a construção coletiva, a discussão, o acompanhar, o entender,
o ouvir, o falar. Então, estamos todos on-line, todos juntos nessa grande
aldeia que se formou para que a gente pudesse realizar a nossa assembleia
(JOZILÉIA KAINGANG, ATL, 2020).

Apesar das condições adversas, Sonia Guajajara8 reiterou que “não poderia

deixar de realizar o nosso Acampamento Terra Livre, embora não acontecesse de

forma presencial” (ATL, 2020). Por 15 anos, o Movimento Indígena se reuniu

presencialmente, em um formato de grande assembleia, como foram os primeiros

encontros no início do Movimento, ainda embrionário. Em sua 16ª edição, o ATL

poderia não ter acontecido em virtude de toda a conjuntura posta, no entanto, era

necessário não parar, “continuar nesse segmento de luta (...), pelos povos indígenas,

pelos nossos direitos, independente de a gente estar junto ou isolado” (JOZILÉIA

KAINGANG, ATL, 2020).

Nesse sentido, era necessário, então, “demarcar as telas”, como foi dito

reiteradamente por elas em vários momentos. No entanto, era uma tarefa difícil, reunir

centenas de povos em uma grande assembleia, em formato on-line, dadas inúmeras

situações que poderiam inviabilizar a iniciativa inédita, entre elas, o fato de que, como

8 Sonia Guajajara atualmente é ministra dos Povos Indígenas, pasta criada no 3º governo Lula.
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afirma Puyr (TEMBÉ, 2021), era uma experiência desafiadora, “porque nós só

sabíamos realizar o ATL presencial”.

O ATL 2020 demonstrou que o Movimento está em constante atualização,

acompanhando as mudanças sociais, e que é possível reunir lideranças de base,

coordenadores da APIB, apoiadores, fortalecendo o Movimento também por meio da

atuação via redes digitais. “Nós estamos falando aqui que além de demarcar terras, nós

temos também que demarcar as telas, né, estamos presentes essa semana inteira no

Facebook, no Instagram, no YouTube, no Twitter, em todas as redes”, destacou Sonia

Guajajara (ATL, 2020).

A Interlocutora 2 (2021) reforça que o ATL, como lugar de interação,

independente de ser ou não mediado tecnologicamente, sempre foi esse espaço de

aprendizado individual e coletivo. “O ATL para mim, foi o lugar onde conquistamos

muitos direitos, né, é o lugar onde aprendi a respeitar outros parentes, onde aprendi o

que é ser um povo, vários povos e como que é rica a nossa cultura, nossa diversidade”

e complementa “é o lugar onde todos nós aprendemos, é uma faculdade indígena”

(INTERLOCUTORA 2, 2021). Fica evidente nas falas mobilizadas a importância de

manter o ATL, a despeito das adversidades, enquanto mobilização nacional, lugar de

trocas, interação, escuta e fortalecimento do Movimento Indígena.

3.1 Alcance e Visibilidade

Eu tava falando que já tem o alcance de mais de 10 mil pessoas que estão
acompanhando essa abertura, gente, isso é muito bom, é muito lindo, é
muito forte, é resistência, é luta e isso somos nós, povos indígenas,
ocupando as telas, todas as telas das redes sociais! (SONIA
GUAJAJARA, ATL, 2020).

Sonia foi uma das apresentadoras do ATL, mediou algumas lives e, como ocupa

posição de coordenação na APIB, estava frequentemente atenta ao alcance que as lives

estavam conquistando, pois, a medida do alcance dava uma ideia de quanto de

visibilidade o ATL estava tendo. Uma medida que só foi possível obter, em função do

formato on-line, portanto, uma métrica nova de medição que servia como parâmetro

para o sucesso e o reconhecimento da mobilização. Os acessos eram contabilizados ao

vivo não só nas lives do YouTube, mas também nas outras redes sociais digitais.
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Na nossa apresentação de abertura, né, com apresentação aí dos nossos
rituais, nós tivemos mais de 50 mil acessos, olha só, mais de 50 mil acessos!
Só na página da APIB, foram mais de 22 mil acessos e juntou todas as outras
redes e páginas que estão transmitindo. Isso é muito potente! De meio-dia até
as 14 horas, na apresentação de vídeos, a gente teve mais de cinco mil
acessos, vendo, né, as nossas mostras de vídeos (SONIA GUAJAJARA,
ATL, 2020).

Ao observar a fala de Sonia, percebemos como a percepção do sucesso da

mobilização estava atrelada ao alcance que ela estava apresentando. Quanto maior o

alcance, significava que mais pessoas estavam ouvindo. Para populações

historicamente subalternizadas, cujas vozes foram silenciadas por séculos, ter suas

falas ouvidas, reconhecidas e validadas por milhares de pessoas que estavam ali,

dividindo aquele espaço compartilhado de visibilidade e interação, é uma forma de

“tomada da palavra” (DI FELICE; PEREIRA, 2017), uma maneira de assumir o

protagonismo público, político e cultural, “dando-se a conhecer e propondo-se a

dialogar com a sociedade civil” (DORRICO, 2018, p. 925). Nara Baré, em um

momento de sua fala, até questiona em tom irônico “vocês estão vendo só? Quem diria

que nós iríamos fazer uma live, mobilizações on-line, com a participação de muitos?!

Muitos estão conosco nessa rede!” (NARA BARÉ, ATL, 2020).

Elas enfatizaram que, além de conseguir interagir com povos indígenas de todos

os biomas, também alcançaram um público dentro e fora do Brasil. “Para nós, foi bem

interessante, porque nós conseguimos pegar a direção de quase todos os povos

indígenas, conseguimos alcançar um público muito grande também, que foi muito

além do Brasil” (TEMBÉ, 2021). Como aprendizado, elas afirmaram que a

mobilização on-line permitiu ampliar a voz para além das fronteiras físicas dos

territórios, em um processo, como afirmam Di Felice e Pereira (2017), de “expansão

das suas territorialidades, ultrapassando suas fronteiras geográficas” (p. 41). “A

comunicação com as redes sociais nos ajudou a levar nossa voz além das fronteiras,

além das terras, mas, sobretudo, nas telas” (TEMBÉ, 2021). A publicização e a

visibilização são elementos estratégicos para a luta dos povos indígenas, contribuindo

para ganhar adeptos na sociedade civil, por meio de eventos culturais e do ativismo

político (DORRICO, 2018, p. 925).

Apesar de destacar que houve de fato um alcance importante da mobilização nas

redes digitais e o quanto era necessário mostrar ao mundo como a pandemia
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atravessava a realidade dos povos indígenas de todo o Brasil, Nara Baré não se

esquivou de comentar que a proposta de realizar um evento on-line excluiu alguns

povos, seja por não possuírem acesso à Internet ou por não estarem naquele momento

familiarizados com a linguagem tecnológica.

Dentro desse Acampamento Terra Livre on-line, apesar da gente não
conseguir avançar e ter todas as participações, mas a nossa voz ela está
ecoando, vários lugares do mundo estão podendo ver a realidade do que está
acontecendo aqui no Brasil, a partir das nossas falas, e essa importância e
essa somatória de redes, ela é fundamental para esse momento que nós
estamos vivenciando (NARA BARÉ, ATL, 2020).

A exclusão digital foi uma dentre as inúmeras dificuldades citadas pelas

mulheres indígenas no ATL. Apesar disso, Nara ressalta que as vozes dos povos

indígenas estavam ecoando naquele momento para o mundo e que esse alcance se

transformaria em visibilidade para a situação que os indígenas estavam enfrentando.

Observamos, em acordo com Di Felice e Pereira (2017), que as tecnologias de

transformação possibilitam, entre outras potencialidades, a conexão dos povos

indígenas com a sociedade envolvente, ultrapassando os limites geográficos e da

língua.

3.2 Desafios e aprendizados diante das tecnologias

“A Internet em alguns territórios não existe, em alguns existe, mas quando existe

é de péssima qualidade, onde tem a chuva, principalmente na Amazônia”, afirma Puyr

(TEMBÉ, 2021). O fato de o ATL ter ocorrido pela primeira vez em formato digital foi

um desafio ao processo de apropriação tecnológica por povos indígenas brasileiros.

Em pouco mais de um mês, dado o fato de que a pandemia foi oficialmente decretada

em março e o ATL ocorreu em abril de 2020, tiveram de preparar um evento todo

on-line, contando com as adversidades regionais de conexão e as particularidades de

aprendizado de cada comunidade.

Esse não foi um processo vivenciado apenas por povos indígenas. A sociedade

envolvente teve de aprender de modo mais intenso a lidar com todo o aparato técnico e

as dificuldades decorrentes, em virtude das condições de isolamento social impostas

pela pandemia. O sistema de ensino, por exemplo, migrou para ambientes digitais,

forçando alunas e alunos, professores e técnicos a se apropriarem de um formato até
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então pouco utilizado no cotidiano e excluindo as camadas vulnerabilizadas pela falta

de acesso, tanto à Internet quanto às tecnologias.

De acordo com Pinto (2008), a Internet e as tecnologias de comunicação e

informação possuem um caráter etnocêntrico que exclui as camadas mais

vulnerabilizadas da população que não possuem condições de acesso a elas, apesar da

popularização das tecnologias. Não se trata somente das dificuldades de apropriação

da linguagem tecnológica ou da falta de conexão técnica, mas da utilização para

produção e consumo crítico de informações, ou seja, de as pessoas saberem como

acessar o conhecimento, produzir e distribuir efetivamente. “A inclusão digital tem

uma dimensão eminentemente formativa, tentando combater o novo tipo de brecha

digital, por alguns denominada de brecha informativa ou cognitiva” (PINTO, 2008, p.

41).

A questão do acesso à Internet, por sua vez, foi uma das principais queixas das

mulheres indígenas no ATL. Diante das dificuldades, a Interlocutora 3 explica que

uma das estratégias é deixar apenas um celular com acesso, para que uma pessoa fique

responsável em coletar as informações e repassar para o restante da comunidade.

Foi muito difícil da maioria permanecer e participar por conta do sinal da
Internet que é muito ruim dentro das nossas aldeias, então, isso aí já é muito
difícil, mas mesmo assim a gente desliga os demais celulares que têm, deixa
somente um e ali aquele somente um a gente pega os repasses que acontecem
e a gente repassa pra comunidade (INTERLOCUTORA 3, 2022, grifo nosso).

Outra estratégia, citada por Jaciara Borari (ATL, 2020), é gravar as reuniões em

vídeo e depois encaminhar para o restante dos indígenas assistirem.

Aqui na nossa região do Oeste do Pará, a gente é muito movido pelo rio, né, e
aí não é muito pelas estradas, então, as informações para chegarem são bem
difíceis, ou é por rádio ou é por carta, assim como em vários lugares, mas
também a gente usa redes sociais aqui de uma forma. Como aqui a gente está
numa videoconferência, fazendo essa parte que a gente tem que fazer de casa,
é muito difícil para nós, porque a Internet não chega em todo lugar, então a
gente a gente grava uma reunião dessas e manda para eles assistirem depois
(JACIARA BORARI, ATL, 2020).

De acordo com Di Felice e Pereira, não existem estatísticas oficiais detalhadas

sobre o uso da Internet por populações indígenas brasileiras e nem quantas são as

aldeias que possuem conexão (DI FELICE, PEREIRA, 2017, p.42-43), o que dificulta

o mapeamento de quais comunidades demandam por políticas públicas de inclusão
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digital. Enquanto a inclusão digital não se efetiva, elaboram-se estratégias variadas de

participação de diversas comunidades, apesar das dificuldades técnicas.

Outras dificuldades citadas estão na ordem da cultura, como por exemplo, a falta

de familiaridade cultural com o aparato técnico, pois, “não é do costume, coisa que

ainda tivemos muita dificuldade de lidar com a câmera, lidar com esse negócio

tecnológico de selfie por esses aplicativos” (TEMBÉ, 2021, grifo nosso) ou a

dificuldade de lidar com o distanciamento físico “é muito difícil a gente tá falando

assim sem se tocar né, sem estarmos juntos” (NARA BARÉ, ATL, 2020, grifo nosso).

Apesar de a tecnologia fazer, cada vez mais, parte do cotidiano dos povos indígenas,

ainda há um estranhamento cultural por parte de algumas comunidades, já que a

cultura tecnológica foi incorporada mais recentemente aos hábitos e às práticas

comunicativas.

Mesmo ressaltando as dificuldades, elas exaltaram os aprendizados individuais e

coletivos, celebrando a realização do ATL. Para muitas, foi um processo de

reinvenção, em prol da luta indígena: “tivemos que nos reinventar na luta, tivemos que

fazer essa luta pelas telas” (TEMBÉ, 2021), assim como, foi uma oportunidade de

aprendizado: “a gente tá aprendendo a lidar com a tecnologia, a gente tá aprendendo a

encarar a luta pelas telas, (...) a gente tá se surpreendendo com nós mesmos, o quanto

potencial a gente tem” (TEMBÉ, 2021). E, para outras, foi uma forma de mostrar que,

apesar do imaginário racista, os povos indígenas possuem capacidade de utilizar e

podem ser associados à tecnologia. “Nós tivemos muita dificuldade? Com certeza,

mas, a gente pode mostrar que também podemos usar os meios de comunicação”

(INTERLOCUTORA 1, 2021).

3.3 Protagonismo de mulheres indígenas

Apesar da ampla participação de mulheres indígenas no ATL 2020 e do diálogo

com mulheres indígenas ao longo da pesquisa, foram pontuais os momentos em que

elas mencionaram a especificidade de suas participações no ativismo indígena, seja

abordando o fato de estarem na linha de frente ou mesmo denunciando a

invisibilização sofrida dentro e fora do Movimento. Jaciara Borari, por exemplo,

destacou o protagonismo das mulheres à frente do ativismo indígena. “Para quem tá
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vendo tem muitas na frente, muitas mulheres indígenas que estão na frente do

Movimento e que antes não tinha, né?” (JACIARA BORARI, ATL, 2020). Em

diálogo, a Interlocutora 1 também ressaltou o fato de as mulheres ocuparem o papel de

buscar por educação digital e repassar para as comunidades. “As mulheres indígenas

estão se educando, levando uma educação digital para muitas outras pessoas que não

têm esse entendimento” (INTERLOCUTORA 1, 2021).

Ainda nesse sentido de exaltar o protagonismo das mulheres, sobretudo no

período da pandemia, Puyr Tembé (ATL, 2020) revela que “as mulheres [indígenas]

que foram pra linha de frente da Covid”. Puyr conta que no período da campanha de

mobilização pela vacina, as mulheres denunciaram o descaso pelo qual o governo

federal estava lidando com a saúde indígena. “Na campanha Vacina Parente, nós

mostramos pro governo, pra SESAI, pro sistema da Secretaria de Saúde Indígena que

eles deveriam ter apresentado um plano de vacinação, uma campanha pra que os povos

indígenas pudessem apressar, pudessem receber”. A ideia de lançar a campanha Vacina

Parente surgiu da necessidade de conter a pandemia dentro dos territórios:

A pandemia chegou muito rápido dentro dos territórios indígenas e aí nós
precisávamos pensar no que a gente precisava fazer pra conter, foi quando se
teve a ideia de lançar a Vacina Parente, foram as mulheres que foram pra
linha de frente, são as mulheres que vieram pra tela pedir aos parentes pra se
vacinar, que a vacina não ia virar jacaré9, a pessoa não virava jacaré, então,
acho que uma das especificidades foi essa coragem, essa determinação, essa
força e essa inteligência da gente mostrar uma sacada que foi a campanha
Vacina Parente (PUYR TEMBÉ, ATL, 2020, grifo nosso).

Por meio da campanha Vacina Parente, foi lançado um manifesto expressando a

indignação dos povos indígenas com relação ao plano de vacinação apresentado pelo

então governo federal que não incluiu a totalidade dos indígenas que vivem no Brasil

como grupo prioritário no cronograma de imunização. Para alertar sobre a importância

da vacina entre os povos indígenas e denunciar as violações de direitos por parte do

governo federal, as mulheres indígenas foram para as redes sociais, produziram vídeos

e lives.

9 Informação falsa lançada no período da campanha de vacinação por grupos negacionistas da ciência que
diziam que as pessoas vacinadas viravam jacaré, tudo para desestabilizar o engajamento da campanha de
vacinação.
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Considerações finais

O protagonismo digital indígena é um processo em curso (PINTO, 2018). Apesar

das inúmeras dificuldades e de não ser um processo unânime em todos os territórios

indígenas, há um avanço na autonomia de apropriação tecnológica, com o crescente

interesse pelo letramento da linguagem tecnológica e busca por formação de

comunicadores e comunicadoras indígenas, com objetivo de protagonizar os processos

de ampliação e diversificação de suas narrativas e “imagens em circulação, colaborando

com a visibilidade de suas pautas, atualizando suas memórias, fortalecendo suas lutas e

identidades”, elevando a comunicação digital ao papel de centralidade nas resistências

indígenas contemporâneas (NUNES; DE CAMPOS, 2022, pp. 7980).

No escopo das estratégias e processos de resistência evidenciados pelas mulheres

indígenas, a comunicação, especialmente a digital, atravessa e compõe o ativismo delas

e ganhou maior centralidade, diante das condições impostas pela pandemia de

Covid-19. Por meio da análise da atuação das mulheres nas lives do ATL 2020 e das

rodadas de diálogo, observamos que elas consideraram que o ATL, mesmo em formato

digital, também foi uma possibilidade de encontro, uma maneira de saber o que estava

acontecendo nas comunidades indígenas por todo o país, de ouvir e se fazer escutar. E,

diante das dificuldades de produzir um evento on-line, elas o consideraram como uma

forma de aprendizado coletivo, já que a apropriação tecnológica não é uma estratégia de

resistência própria dos povos indígenas, mas foi incorporada como ferramenta de luta.

Ficou evidente, como já constatado, a importância de manter o ATL, a despeito das

adversidades, enquanto mobilização nacional, lugar de trocas, interação, escuta e

fortalecimento do Movimento Indígena.

Na esteira do que foi manifestado por elas a respeito do ATL, observamos a partir

das falas, que o formato digital do evento permitiu que se configurasse uma métrica

nova que servia como parâmetro para o sucesso e o reconhecimento da mobilização, que

só foi possível obter, em função do formato on-line: os acessos às lives no YouTube e as

visualizações em outras redes sociais. Elas contabilizavam ao vivo e festejavam a

visibilidade que o ATL estava tendo. Identificamos que essa métrica foi importante,

especialmente pelo fato de que era um grande evento para os povos indígenas, mas que

precisava reverberar para fora do Movimento também, para fortalecer a luta com a

adesão da sociedade envolvente. Nesse sentido, elas também enfatizaram que a
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mobilização nesse formato permitiu ampliar as suas vozes para além das fronteiras

físicas dos territórios, ultrapassando as fronteiras geográficas pelas telas, alcançando

outros países do mundo.

Apesar de reconhecerem a importância das tecnologias de transformação para os

processos de resistência, elas sinalizaram também desafios diante dos usos e

apropriações. Por exemplo, no caso específico do ATL, ocorreram algumas

dificuldades, como: problemas de conexão com a Internet; necessidade de considerar as

particularidades de aprendizado de cada comunidade sobre a utilização das tecnologias;

e a falta de familiaridade cultural com o aparato técnico. Diante dessas situações, uma

das estratégias foi deixar apenas um celular com acesso para não dividir o sinal de

Internet. Assim, uma pessoa ficava responsável por coletar as informações do ATL e

repassar para o restante da comunidade. Outra estratégia foi gravar as reuniões em vídeo

e, depois, encaminhar ao restante da comunidade indígena.

Sobre o papel da mulher indígena na comunicação, Jaqueline Xucuru (ATL, 2020)

ressaltou que “ainda é um espaço muito de homem, a gente vê muito homem dentro da

comunicação e aí a gente precisa dialogar da importância da presença dessas mulheres”.

Esse silenciamento histórico é uma das principais estratégias de invisibilização de suas

vozes, prejudicando a constituição delas como sujeitas políticas (KAMBEBA, 2018).

Nesse contexto, a comunicação estabelecida por meio de ambientes e plataformas

digitais vem se configurando um território profícuo de resistências.
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